
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.216 - RJ (2012/0143764-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JORGE LUIZ DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : ALICE ARRAES DE SOUZA RODRIGUES - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. REVISÃO. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. INTERESSE DE AGIR. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A lide não foi dirimida sob a ótica dos dispositivos de lei federal violado. O 
acórdão entendeu pela solidariedade entre a União, Estado e Município para o fornecimento 
de medicamentos indispensáveis à saúde, embasado em premissas eminentemente 
constitucionais. O recurso especial não é a via adequada para a reforma de acórdão que 
analisa a matéria sob enfoque eminentemente constitucional.

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A União defende a tese de falta de interesse de agir, fundada no argumento de 
que o autor ora agravado pode obter a medicação pretendida pela via administrativa, sem 
apontar o dispositivo de lei federal violado, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF. 

4. O acórdão concluiu que, na espécie em análise, que os referidos medicamentos 
somente foram disponibilizados ao embargado, em função da intervenção judicial. Tal 
fundamentação não foi impugnada nas razões do recurso especial. Incidência ao recurso 
especial do óbice da Súmula 283/STF.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 02 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.216 - RJ (2012/0143764-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JORGE LUIZ DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : ALICE ARRAES DE SOUZA RODRIGUES - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.

1. A falta de prequestionamento dos artigos 267, do Código de Processo Civil; 16, 
17, 18 da Lei nº 8.080/90; e 1º, § 3º, da Lei nº 11.347/2006 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

2. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 333).

A União alega falta de interesse de agir por parte do autor, ora agravado, ao argumento de 

que a medicação pretendida pode ser conseguida pela via administrativa.

Afirma ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, embasada em suposta 

ofensa aos arts. 16, 17 e 18 da Lei 8.080/90. É que a responsabilidade pelo fornecimento dos remédios 

em questão seria do Município.

Defende ainda o sobrestamento do feito em razão de a matéria estar pendente de análise 

em recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.216 - RJ (2012/0143764-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. REVISÃO. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. INTERESSE DE AGIR. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A lide não foi dirimida sob a ótica dos dispositivos de lei federal violado. O 
acórdão entendeu pela solidariedade entre a União, Estado e Município para o fornecimento 
de medicamentos indispensáveis à saúde, embasado em premissas eminentemente 
constitucionais. O recurso especial não é a via adequada para a reforma de acórdão que 
analisa a matéria sob enfoque eminentemente constitucional.

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A União defende a tese de falta de interesse de agir, fundada no argumento de 
que o autor ora agravado pode obter a medicação pretendida pela via administrativa, sem 
apontar o dispositivo de lei federal violado, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF. 

4. O acórdão concluiu que, na espécie em análise, que os referidos medicamentos 
somente foram disponibilizados ao embargado, em função da intervenção judicial. Tal 
fundamentação não foi impugnada nas razões do recurso especial. Incidência ao recurso 
especial do óbice da Súmula 283/STF.

5. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

De início, não cabe sobrestar o feito em razão de a matéria estar pendente de análise em 

recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, porque o recurso especial não 

ultrapassa nem sequer a barreira da admissibilidade.

A lide não foi dirimida sob a ótica dos dispositivos de lei federal violado. O acórdão 

entendeu pela solidariedade entre a União, Estado e Município para o fornecimento de medicamentos 

indispensáveis à saúde, embasado em premissas eminentemente constitucionais.  O recurso especial 

não é a via adequada para a reforma de acórdão que analisa a matéria sob enfoque eminentemente 

constitucional.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A 
HIPOSSUFICIENTE. TRIBUNAL A QUO. SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DO MEDICAMENTO. 
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NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC o acórdão que, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. O recurso especial não é a via adequada para a reforma de acórdão que analisa 
a matéria sob enfoque eminentemente constitucional.

3. A falta de indicação de violação à legislação infraconstitucional caracteriza 
deficiência de fundamentação, a atrair a incidência do enunciado sumular 284/STF.

4. A inversão do julgado, para aferir a adequação e necessidade do medicamento, 
exigiria a revisão do conjunto probatório dos autos, o que esbarra no óbice do enunciado 
sumular 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 13.042/PI, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 21/10/2011).

Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica caracterizada a 

ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância especial, nos termos das Súmulas 

282/STF e 211/STJ: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Quanto ao interesse de agir, a União defende a tese de que o autor ora agravado pode 

obter a medicação pretendida pela via administrativa, sem apontar o dispositivo de lei federal violado. 

Essa circunstância atrai o disposto na Súmula 284 do Pretório Excelso, pois assertivas genéricas são 

inaptas a infirmar a decisão do Tribunal regional: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO SEM LICITAÇÃO. SITUAÇÃO EMERGENCIAL. CONFIGURAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

[...] 5. Deficiência de fundamentação. A alegação de inconstitucionalidade da MP 
nº 2.223-45, que alterou a redação dos §§ 6º, 7º e 8º do artigo 17 da Lei de Improbidade 
Administrativa, além de escapar da competência desta Corte, no âmbito do recurso 
especial, não poderia ser conhecida, porque o recorrente deixa de indicar quais os 
dispositivos de lei federal que supostamente teriam sido contrariados, atraindo a aplicação 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

6. [...] 
7. Recurso especial não conhecido (REsp 1.148.502/SP, de minha relatoria, DJe 

de 2.12.09);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. NECESSIDADE DE EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. 
AFIRMAÇÃO DA CORTE DA ORIGEM NO SENTIDO DE AUSÊNCIA DE 
PACTUAÇÃO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL E 
DE DESENVOLVIMENTO DE ARGUMENTAÇÃO. QUESTÃO FEDERAL NÃO 
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DECIDIDA NA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. [...] 
2. Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal foi violado, bem como não desenvolve argumentação a 
fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. Súmula nº 
284 do Supremo Tribunal Federal. 

3. [...] 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.232.231/RS, 

Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/3/2011, DJe 21/3/2011). 

Além disso, o acórdão recorrido concluiu que "no caso em tela, não há que se cogitar em 

ausência de interesse processual do autor. Isto porque o atendimento da pretensão deduzida em juízo 

não se deu voluntariamente pela ré ora embargante, ao contrário, os referidos medicamentos somente 

foram disponibilizados ao embargado, em função da intervenção judicial" (e-STJ fl. 184).  

Tal fundamentação não foi impugnada nas razões do recurso especial. A falta de combate 

a fundamentos que embasaram o aresto impugnado, suficientes para mantê-lo, acarreta a incidência ao 

recurso especial do óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0143764-5 AREsp 202.216 / RJ

Números Origem:  200951010042296  42291920094025101

PAUTA: 02/05/2013 JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE LUIZ DA SILVA BORGES
ADVOGADO : ALICE ARRAES DE SOUZA RODRIGUES - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE LUIZ DA SILVA BORGES
ADVOGADO : ALICE ARRAES DE SOUZA RODRIGUES - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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